
Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba
Avenida Princesa Isabel, 201 - Bairro Centro - CEP 58020-911 - João Pessoa - PB

Contratação - Termo de Referência Bens Permanentes nº 02/2025 -
TRE-PB/PTRE/DG/SAO/COMAT

(Processo Administrativo n° 0002065-27.2025.6.15.8000)

 

1- CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1 Aquisição e instalação de persianas em alumínio, para a esquadria da sala de audiências
do Fórum de João Pessoa, por dispensa de licitação, com fulcro no disposto no art. 75, II, da
Lei nº 14.133/2021, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

 

2- FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1 -A presente aquisição e instalação de persianas para a Sala de Audiências Criminais e
para a Sala dos Assessores, recém criadas no Fórum Eleitoral da Capital, onde funcionava a
Sala de Treinamento visa impedir a entrada dos raios solares nos ambientes, tendo em vista
que há, naquele local, uma grande esquadria de vidro, deixando o local vulnerável a grande
incidência solar e a visão totalmente desprotegida para a área interna da edificação. Além
disso, a aquisição/instalação das persianas contribuirá para adequação do ambiente para o
desenvolvimento das atividades que ali serão exercidas.

2.2 -O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual de 2025, no item
12 (aquisição de mobiliário), estando disponível no site do TRE-PB, na aba transparência

2.2 - A contratação será realizada por dispensa de licitação, com fulcro no art. 75, II, da Lei
nº 14.133/2021, e se dará pela forma convencional, em virtude do valor ser inferior à 50%
do limite previsto para essa modalidade de contratação, a urgência na contratação, haja vista
que os serviços a serem realizados nas Salas em comento já reclamam de brevidade para o
funcionamentos destas e o mercado local dispor de número satisfatório de potenciais
interessados para fins de solicitação de proposta de preços, como possibilita o art. 7º, § 1º da
Portaria nº 84/2023 TRE-PB/PTRE/ASPRE 1513150, alterada pela Portaria nº 300/2023 TRE-
PB/PTRE/ASPRE 1660644, .

2.3 – Não foi necessária elaboração de estudos preliminares e Gestão de Risco, haja vista o
valor e a simplicidade da contratação.

 

3- ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO:

3.1. Deverão ser fornecidas e instaladas persianas para a esquadria de vidro da sala de
Audiências Criminais e da sala dos Assessores, no Fórum Eleitoral da Capital, conforme a
seguir:

ITEM BENS ESPECIFICAÇÃO Quantidade Classe
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01 PERSIANA
VERTICAL

Material alumínio, tipo vertical, com lâminas de
2,5cm e rotação de 180º, aplicação ambiente
profissional, recolhível, na cor ouro envelhecido
ou outra a definir, devendo acompanhar
suportes, manual de instalação, buchas e
parafusos de fixação, com medida estimada de
4,80m x 1,91m (LXA)

02 7230

02 PERSIANA
VERTICAL

Material alumínio, tipo vertical, com lâminas de
2,5cm e rotação de 180º, aplicação ambiente
profissional, recolhível, na cor ouro envelhecido
ou outra a definir, devendo acompanhar
suportes, manual de instalação, buchas e
parafusos de fixação, com medida estimada de
2,66m x 2,38 (LXA)

01 7230

3.2. É facultada a vistoria do local para emissão do orçamento estimativo. Já para a
confecção das persianas, obrigatoriamente todos os vãos/aberturas deverão ser medidos,
novamente, pela Contratada para os serviços, a fim de que os acabamentos sejam
adequados para o vão existente.

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

3.1 - Não será admitida a subcontratação;

3.2 - Será exigida garantia do serviço;

3.3 - Em virtude da contratação exigir em obrigações futuras deverá ser elaborado o
contrato.

3.4 - A empresa contratada deverá estar regular perante às Fazendas Federal/INSS e
Municipal, à Justiça Trabalhista, FGTS e não estar inscrito no Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), bem
como que não esteja impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que
lhe foi imposta;

3.5 - Apresentar Declaração acerca do cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º
da Constituição Federal

 

4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

4.1 - Condições de Entrega

a)  Após a emissão da ordem de compra e empenho a contratada deverá conferir as medidas
onde as persianas serão instaladas, que é na Sala de Audiências criminais no Fórum Eleitoral
da Capital, sendo de sua inteira responsabilidade tais medidas;

b) O prazo de instalação é de 15 (quinze) dias corridos, contados da assinatura do contrato;

c) Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as
razões respectivas com pelo menos 05 dias de antecedência para que qualquer pleito de
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

d)  O endereço do local da instalação é Rua Odon Bezerra nº 309 - Tambiá (Fórum Eleitoral
da Capital), no horário das 14:00 às 18:00 horas de segunda a quinta-feira e, das 8:00 ás
12:00 horas na sexta-feira, devendo ser agendada essa entrega com a SEGEP, por meio do
fone: (83)356.1206 e 3233.1889 ou email: segep@tre-pb.jus.br.

e) A SEGEP deverá contatar a SEARQ para acompanhar a instalação.
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f) Todos os itens que compõem as persianas deverão ser novos e estarem em perfeitas
condições de funcionamento, sem marcas, amassados ou arranhões, quando da recepção pelo
Gestor/Fiscal, além de estarem identificados externamente com os dados constantes da Nota
Fiscal;

g) O aceite definitivo do objeto deverá ocorrer em até 10 (dez) dias, contados da completa
entrega e instalação. A emissão do comprovante de recebimento definitivo será realizada por
servidor lotado na SEARQ;

h) Cumpre ressaltar que para o serviço ser recebido definitivamente, todo o seu conjunto
deverá estar perfeitamente acabado, conforme descrição presente neste Termo e
determinações da fiscalização, assim como estar livre de entulhos ou sujeiras de qualquer
natureza. Além disso, o recebimento dos serviços estará vinculado ao ressarcimento de
qualquer dano que porventura tenha sido causado ao patrimônio do TRE/PB ou ao prédio
pelos prepostos da empresa, bem como aferição do funcionamento de todo o conjunto
montado

 

4.2 - Garantia, manutenção e assistência técnica:

a ) Deverá ser fornecida garantia das persianas e das instalações por 12 (doze) meses,
mediante Termo de Garantia.

b) A garantia dos materiais e serviços executados, contra todos os defeitos, vícios e falhas de
execução e funcionamento, considerando-se as condições normais de uso, por um período de
no mínimo 1 (um) ano, a partir do recebimento definitivo.

c) A garantia será prestada com vistas a manter as persianas fornecidas em perfeitas
condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

d) A garantia abrange a realização da manutenção corretiva pelo próprio Contratado, de
acordo com as normas técnicas específicas.

e) Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados
pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e
correções necessárias.

f) As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser
substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de
qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do
equipamento.  

g) Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que
apresentarem vício ou defeito no prazo de até 30 dias, contados a partir da data de retirada,
se for o caso, das persianas das dependências do TRE/PB pelo Contratado ou pela assistência
técnica autorizada.

h) O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma
única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita
pelo TRE/PB.

i) Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do
Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o TRE/PB autorizado a
contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de
seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos,
sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.

j) O custo referente ao transporte das persianas cobertos pela garantia será de
responsabilidade do Contratado.

 

4.2 - Da exigência de amostra

a) Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o interessado classificado em primeiro
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lugar deverá apresentar amostra do material

 

4.3 - Subcontratação

a) Não é admitida a subcontratação do objeto contratual

 

5. VISTORIA

5.1. Será facultada às empresas interessadas, para perfeito conhecimento do objeto, a
realização de vistoria técnica para colher informações que considerarem pertinentes para a
formulação de suas propostas. As vistorias técnicas serão realizadas mediante prévio
agendamento de horário junto à SEARQ, pelo telefone (83) 3512-1279;

5.2. Não serão aceitas alegações posteriores quanto ao desconhecimento das condições
prediais, das medidas aproximadas, das características do ambiente ou do grau de dificuldade
não detectados quando da vistoria ou falta dela, como justificativa para se eximirem das
obrigações assumidas ou em favor de eventuais pretensões de acréscimo de preço em
decorrência da execução do objeto deste Termo de Referência.

 

6) MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

a) O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as normas da Lei
nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.

b) As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito, por
meio de mensagem eletrônica para esse fim, para o email informado na proposta da
Contratada.

c) O TRE/PB poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

d ) A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos.

e) O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

f) Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);

g) O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art.
22, IV).

h) O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos
eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

i) O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao
seu desempenho na execução contratual e a eventuais penalidades aplicadas, devendo
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022,
art. 21, VIII).

j) O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que
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trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pela ASJUR, conforme o caso. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, X).

 

7. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

7.1. Indicar, quando da emissão do contrato, o endereço, telefone fixo, celular de contato do
escritório de representação ou da sede da empresa, qualquer que seja seu endereço;

7.2. Executar o objeto de acordo com as condições, prazo, especificações qualitativas e
quantitativas estipuladas neste Termo de Referência;

7.3. Prestar todos os esclarecimentos e informações que forem solicitados pelo Contratante,
de forma clara, concisa e lógica, atendendo de imediato às reclamações;

7.4. Levar, imediatamente, ao conhecimento do fiscal do contrato, qualquer fato
extraordinário ou anormal que ocorrer na execução do objeto contratado, para adoção das
medidas cabíveis;

7.5. Remover, reparar, corrigir, refazer ou substituir às suas expensas, no todo ou em parte,
os serviços e/ou material no qual forem constatadas falhas, defeitos, incorreções ou
quaisquer danos, imediatamente;

7.6. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução do objeto, não excluindo ou reduzindo
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Contratante;

7.7. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatório para o atendimento ao objeto do contrato;

7.8. Manter todas as condições de habilitação e qualificação, que ensejaram sua contratação;

7.9. Arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do cumprimento das
obrigações assumidas, sem qualquer ônus ao Contratante, inclusive transporte até o local
indicado, tributos, taxas, encargos sociais e trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
ou quaisquer outros resultantes da sua condição de empregadora;

7.10. Atender de imediato as solicitações quanto às substituições da mão-de-obra
desqualificada ou entendida como inadequada para a prestação dos serviços;

7.11. Cumprir rigorosamente os prazos estipulados neste Termo de referência.

7.12. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes de que venham ser vítimas os seus
colaboradores em serviço, cumprindo todas as suas obrigações quanto às leis trabalhistas e
previdenciárias e lhes assegurando as demais exigências para o exercício das atividades;

7.13. Executar o serviço com observância das especificações técnicas e regulamentação
aplicável ao caso, com esmero e correção, refazendo tudo quanto for impugnado pela
fiscalização, se necessário;

7.14. Obedecer às normas de segurança e medicina do trabalho para esse tipo de atividade,
ficando por conta o fornecimento, antes do início da execução dos serviços, dos
Equipamentos de Proteção Individual – EPI, quando for o caso;

7.15. Identificar os profissionais que executarão os serviços nas dependências do TRE/PB,
através de uniforme e/ou crachá;

7.16. Não veicular publicidade acerca do objeto contratado, salvo se houver prévia
autorização do TRE/PB;

7.17. Cumprir, além do estatuído neste Termo de Referência, as orientações do Gestor do
Contrato e as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências do
TRE/PB;
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7.18. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do contrato, sem prévia e
expressa anuência do TRE/PB.

 

8. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

8.1. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus
serviços de acordo com as determinações do Termo de Referência;

8.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com
as cláusulas deste Termo de Referência e dos termos de sua proposta;

8.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento e instalação, por servidor
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia,
mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

8.4. Notificar a Contratada por escrito de quaisquer ocorrências relacionadas à execução do
objeto, fixando prazo para a sua correção;

8.5. Rejeitar, no todo ou em parte, o(s) serviço(s) executados fora da especificação ou com
problemas;

8.6. Efetuar o pagamento nas condições pactuadas, de acordo com os serviços prestados;

8.7. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
Contratada.

 

9) CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

9.1 - Recebimento do Objeto

a) As persianas serão recebidas provisoriamente, de forma sumária, no ato da instalação,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

b) Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e
na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 dias, a contar da notificação da
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

c) O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após
a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo
detalhado.

d) Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o
recebimento definitivo será de até 05 (cinco) dias úteis.[

e) O prazo para recebimento definitivo poderá ser, excepcionalmente, prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

f) No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021,
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

g) O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os
fins do recebimento definitivo.
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h) O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.

 

9.2 - Liquidação

a) Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos
termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

b) O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade
de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

c) Para fins de liquidação, a SEGEP  deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como:

1 - o prazo de validade;

2 - a data da emissão;

3- os dados do contrato e do órgão contratante;

4- o período respectivo de execução do contrato;

5- o valor a pagar; e

6 - eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

d)  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação
da regularização da situação, sem ônus ao TRE/PB;

e) A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-
line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de
2021.   

f) A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

f.1) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

f.2) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas.

g) Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

h) Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a SEARQ deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado,
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de
seus créditos. 

i) Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a
ampla defesa.

j) Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto
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ao SICAF. 

 

9.3 - Prazo de pagamento

a) O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 77, de 2022.

b) No caso de atraso pelo TRE/PB, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva
realização, mediante aplicação do índice 0,5% (meio por cento) ao mês, de correção
monetária. 

 

9.4 - Forma de pagamento

a) O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência
e conta corrente indicados pelo contratado.

b) Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

c) Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

d) O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

 

10 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

10.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

a) O fornecedor será selecionado por meio da dispensa de licitação, na forma convencional,
com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

 

10.2 - Exigências de habilitação

a) consulta “on line” ao SICAF, constatando-se a sua regularidade perante a Fazenda
Nacional (Certidão de Regularidade de Tributos Federais), Fazenda Estadual (Certidão de
Regularidade), Seguridade Social (Certidão de Regularidade – CND) e Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço – FGTS (Certidão de Regularidade – CRF);

b) apresentação de prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa válida (CNDT), nos termos do Título
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n. º 5.452, de 1. º de
maio de 1943, podendo-se fazer consulta “on line” ao sítio do TST;

c) Consulta ao CADIN, para verificação se não há restrição para contratação;

d) apresentação da Certidão do CEI/CNEP com vistas a verificar se não há punição em vigor.

 

11- ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

a) O custo estimado total da contratação será o obtido por meio de pesquisa de preços, anexo
a este Termo.
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12 - SANÇÕES

a) Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

I - der causa à inexecução parcial do contrato;

II - der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III - der causa à inexecução total do contrato;

IV - não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

V - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VI - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

VII - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

VIII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

b) O contratado que incorrer em infração administrativa prevista na alínea anterior, apurada
em regular processo administrativo, com garantia de contraditório e ampla defesa, sujeitar-
se-á às seguintes sanções:

I - advertência;

II - multa;

III- impedimento de licitar e contratar;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

c) A aplicação das sanções previstas na alínea "b" não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

d) A sanção de advertência será aplicável na hipótese de inexecução parcial do contrato que
não implique em grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao
interesse coletivo, bem como na hipótese de descumprimento de pequena relevância
praticado pelo contratado e que não justifique imposição de penalidade mais grave.

e) A multa será aplicada, isolada ou cumulativamente com outras penalidades previstas na
alínea "b", ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas na alínea "a".

f) A multa será calculada no percentual de 15% (quinze por cento) do valor da ordem de
compra.

g) Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a
diferença será obtida observando-se a seguinte ordem:

I - utilização da garantia eventualmente prestada;

II - compensação dos créditos de outros contratos firmados pelo contratado com este
Regional, na forma do termo de referência, do edital ou do contrato;

III - por via judicial.

h) O atraso injustificado na execução do pactuado sujeitará o contratado a multa de mora de
0,5 (zero vírgula cinco por cento) ao dia sobre o valor da ordem de compra.

i) 4º A aplicação de multa moratória não impedirá que a Administração a converta em
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de
outras sanções dispostas na alínea "b" .

j) A sanção de impedimento de licitar e contratar prevista na alínea "b" . será aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nos itens II, III, IV, V, VI e VII  da
alínea "a", quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o
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responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta da
União, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

l) A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nos itens VIII, IX, X, XI e XII da alínea
"b"., bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII da
referida na alínea que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção
referida na alínea "j" , e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

m) A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar requererá a condução de processo de responsabilização
por Comissão Permanente de Responsabilização de Licitantes e Contratados - CPRLC.
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